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carta ao leitor
O que falar do ano de 2020? 
Um ano atípico, sem prece-
dentes, que vai entrar para a 
história como o ano que fez 
a humanidade parar? Sim, 
2020 foi tudo isso e mui-
to mais. Foi o ano da resili-
ência, da solidariedade, da 
empatia, mas também o ano 
das perdas, das incertezas, 
da acentuação das desigual-
dades, do empobrecimento 
e da radicalização diante de 
temas que polarizam a nossa 
sociedade. Vivemos em 2020 
uma sequência de crises, a 
começar pela sanitária, se-
guida velozmente pelos aba-
los na política, na economia 
e nas nossas instituições.

A pandemia da Covid-19 nos 
fez, voluntariamente ou não, 
parar para pensar. Pensar na 
nossa relação com o mundo 
e com as pessoas, pensar no 
impacto que nossas ações 
causam na sociedade. O dis-
tanciamento, que até hoje 
nos obriga a nos afastarmos 

de familiares e amigos, trou-
xe-nos também a oportuni-
dade de reflexão sobre nós 
mesmos, sobre nosso país e 
sobre a humanidade.

A pausa forçada nos fez valo-
rizar atitudes e situações bá-
sicas do nosso cotidiano e, ao 
mesmo tempo, lançou-nos a 
desafios antes improváveis. 
Chegamos ao final do ano, 
sem dúvida alguma, modi-
ficados em nosso modo de 
pensar, de agir e de nos re-
lacionarmos com os outros. 
Que em 2021 todas essas vi-
vências e ensinamentos nos 
coloquem em um novo pa-
tamar de convivência e que 
possamos, juntos, encontrar 
caminhos para um recomeço 
que ainda exigirá de todos 
nós muita coragem, fé e es-
perança para superarmos os 
inúmeros desafios que virão.

Um grande e fraterno abra-
ço!

Senador Flávio Arns

Melissa S. Guedes
Edição e Revisão

Greicy Pessoa 
Produção

Petry M. Souza
Produção 

Maike Ferreira
Diagramação e Design Gráfico

Ana Santos 
Produção

expediente



          3

2020: o ano 
em que um 
vírus parou 
o mundo

FOTO: Freepik
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Senado adota trabalho 
remoto em meio à pandemia

Pandemia

O ano de 2020 vai ficar mar-
cado na história mundial de-
vido à pandemia de Covid-19, 
o novo coronavírus. O vírus 
SARS-CoV-2, registrado pela 
primeira vez em Wuhan, na 
China, em 17 de novembro 
de 2019, chegou em 2020 
causando diversas mudanças 
e fazendo com que o mundo 
se adaptasse a uma nova re-
alidade.

A velocidade com que o vírus 
se espalhou fez com que a 
comunidade científica di-
recionasse seus esforços e 
trabalhos a uma velocidade 
recorde a fim de encontrar 
uma vacina ou a cura para 
a doença. Enquanto isso, a 
população precisou parar e 
encontrar novas alternativas 
para continuar a vida, com 

todos os cuidados sanitários 
que o momento exige.

De uma hora para outra, me-
didas como forma de preve-
nir o contágio da nova doen-
ça foram adotadas por todos 
os países. Uso de máscaras 
constantemente, higieniza-
ção das mãos com álcool em 
gel ou sabão, distanciamento 
social continuam sendo as 
recomendações básicas para 
evitar o contágio. O isola-
mento social também se faz 
necessário neste momento. 

No Senado Federal, a adoção 
de sessões remotas realiza-
das a distância foi a forma 
encontrada para evitar a 
aglomeração diária no Con-
gresso Nacional e não deixar 
que pautas urgentes para o 

país fossem postas de lado. 
Em um momento de tantas 
incertezas, vulnerabilidade 
e sofrimento para muitas fa-
mílias brasileiras, o trabalho 
legislativo se faz mais do que 
necessário para o enfrenta-
mento da situação de calami-
dade em que o país se encon-
tra.

A aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo (PDL) 
88/20, em 20 de março deste 
ano, reconhecendo o estado 
de calamidade pública no 
país em razão da pandemia 
do coronavírus foi a primei-
ra votação realizada remota-
mente, em que os parlamen-
tares votaram sem estarem 
presencialmente no Plenário. 

Foto: Assessoria do Senador Flávio Arns
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A Sessão Deliberativa Remota, que 
aconteceu em 20 de março deste 
ano, vai marcar o país. Foi a pri-
meira vez na história dos 196 anos 
do Senado Federal que os parla-
mentares votaram sem estarem 
no Plenário. A medida foi adotada 
como forma de evitar aglomera-
ção dentro do Senado Federal e, 
consequentemente, evitar a con-
taminação e propagação do coro-
navírus. Desde então, as sessões 
seguindo esse modelo se torna-
ram parte do cotidiano do Senado 
e, até o momento, têm sido o prin-
cipal meio utilizado para promover 
discussões e votações de matérias. 

Desenvolvido pela Secretaria-Ge-
ral da Mesa (SGM), em parceria 

com a Secretaria de Tecnologia da 
Informação (Prodasen), o Sistema 
de Deliberação Remota é uma so-
lução tecnológica que permite a 
participação por vídeo, utilizando 
a plataforma Zoom como meio 
para conectar todos os senadores 
em um só momento. 

Para garantir que as votações se-
jam realizadas com segurança, a 
equipe de Tecnologia e Informa-
ção do Senado adquiriu um sof-
tware com autenticação multifa-
tor, possibilitando que as votações 
nominal e aberta sejam feitas por 
meio de uma senha de uso único 
fornecida no momento da vota-
ção. Outra forma que garante a au-
tenticação é a captura da imagem 

do parlamentar no momento em 
que for pressionado o botão de 
voto. O voto virtual pode ser rea-
lizado tanto no celular quanto no 
computador.  

Além disso, as sessões virtuais têm 
sido presididas do Centro de Ope-
ração de Rede (Network Opera-
tion Center, em inglês, ou NOC) 
do Prodasen, uma sala com toda 
a estrutura necessária para que a 
equipe de TI possa realizar a cone-
xão com todos os parlamentares 
e com a disposição de um telão 
onde o presidente tem acesso aos 
que participam simultaneamente 
das sessões.

Senador Flávio Arns durante Sessão 
Deliberativa Remota que aprovou o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDL) 
88/2020, reconhecendo o estado de 
calamidade pública no Brasil. 

Foto: Jane de Araújo/Agência Senado
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Pronampe

Auxílio 
Emergencial 
A economia foi uma das áreas mais afetadas no 
país devido à pandemia do novo coronavírus. Para 
atender às pessoas que ficaram desempregadas 
ou sem renda fixa neste período, o Senado Federal 
aprovou em março o Projeto de Lei nº 1.066/2020. 
A medida criou o auxílio emergencial de R$ 600 
para trabalhadores informais de baixa renda. O be-
nefício é limitado a dois membros de cada família, 
sendo que mães sozinhas têm o direito de receber 
o valor fixo de R$1.200. “Com essa aprovação foi 
possível assegurar a milhões de famílias brasileiras 
uma renda durante o momento delicado de nossa 
história como país”, assegurou Arns.  

Como forma de apoiar empreendedores durante a 
pandemia, o Senado Federal aprovou o Projeto de 
Lei nº 1.282/2020, que criou o Programa Nacional 
de Apoio às Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte (Pronampe). A medida disponibilizou 
crédito a micro e pequenos empresários para ser 
utilizado como capital de giro e para as despesas 
operacionais (salário dos funcionários, pagamento 
de contas, compra de matérias-primas, mercado-
rias etc). O programa aceita como garantia a fian-
ça/aval do empresário ou sócios ou o Fundo de 
Garantia de Operações. 

Vacina de Oxford

O Senado Federal aprovou a Medida Provisória 
994/220, que abre crédito extraordinário de R$ 
1,995 bilhão para viabilizar a compra de tecnologia 
e a produção da vacina de Oxford contra o novo co-
ronavírus, causador da Covid-19. Esse recurso vai 
custear contrato entre a Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), vinculada ao Ministério da Saúde, e o la-
boratório AstraZeneca. A empresa desenvolve uma 
vacina contra o coronavírus em parceria com a Uni-
versidade de Oxford, no Reino Unido.

A vacina de Oxford está em fase de testes com vo-
luntários no Brasil e em outros países. Com a efi-
cácia comprovada, o Brasil pretende produzir 100 
milhões de doses, com previsão de distribuição da 
vacina por meio do Sistema Único de Saúde (SUS) 
até o final do primeiro semestre de 2021.

Outra matéria também relacionada à vacinação e 
aprovada pelo Senado determina que o Sistema 
Único de Saúde (SUS) seja priorizado na aquisição e 
distribuição de vacinas contra a Covid-19 até que a 
meta de cobertura nacional da imunização seja al-
cançada. Segundo o projeto, a vacina será gratuita 
e para toda a população. Caberá ao Executivo regu-
lamentar as diretrizes do programa de vacinação.

Ainda de acordo com o projeto, o governo deverá 
regulamentar a melhor forma de priorizar grupos 
vulneráveis no programa de imunização. O Ministé-
rio da Saúde já apresentou um planejamento pre-
liminar com quatro fases para grupos de risco,  in-
cluindo idosos, profissionais de saúde, professores, 
pessoas com doenças preexistentes e populações 
indígena e carcerária. 

O Projeto de Lei não torna a vacina obrigatória para 
nenhum cidadão. Torna apenas garantida a sua dis-
ponibilidade para os que desejarem.
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Fundeb: 
educação como 
prioridade para 
um Brasil 
desenvolvido

Foto: José Fernando Ogura
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O ano de 2020 foi muito importante 
para a educação básica brasileira, isso 
porque depois de um amplo deba-
te entre parlamentares e consultores 
técnicos das duas Casas Legislativas, 
juntamente com especialistas da edu-
cação e representantes do governo, a 
Câmara dos Deputados e o Senado Fe-
deral aprovaram a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC 26/2020) do Novo 
Fundeb. No Senado, onde a matéria foi 
aprovada por unanimidade, o senador 
Flávio Arns (Podemos/PR) foi o relator, 
apresentando um texto que refletiu o 
consenso de um debate que começou 
ainda em 2019. 

“Com a aprovação da Emenda à Consti-
tuição do Novo Funbeb (EC 108) e con-
sequente promulgação pelo Congresso 
Nacional, conseguimos tornar o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) 
permanente e também aumentamos o 
seu alcance, tornando-o mais redistri-
butivo e com mais recursos da União. 
Foi uma conquista histórica para o 
país, o resultado de uma caminhada 

em direção ao Brasil do futuro, tendo 
a educação como prioridade absoluta”, 
afirmou o senador.

Além de tornar o Fundeb uma política 
permanente de Estado, a proposta 
aumenta em 13 pontos percentuais 
a participação da União nos recursos 
destinados ao Fundo. Isso acontecerá 
de forma progressiva, passando dos 
atuais 10% para 23%, até 2026. O tex-
to também torna o Fundeb mais redis-
tributivo. O repasse do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS), cuja receita é distribuída aos 
municípios e ajuda a compor o Fundo, 
também será modificado com base nos 
indicadores locais de aprendizagem.

“Depois de aprovada a EC 108, era pre-
ciso regulamentar o Fundeb. Foi o que 
aconteceu no dia 17 de dezembro. A 
Câmara dos Deputados aprovou o pro-
jeto de lei que regulamenta o repasse 
de recursos do fundo a partir de 2021. 
O texto manteve a versão aprovada 
no Senado, preservando as conquistas 
que valorizam a educação básica e seus 
profissionais”, explicou Flávio Arns.

o Novo Fundeb Foto: ASCOM/Flávio Arns
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Se não fosse o Fundeb, 
nós teríamos uma 
grande disparidade de 
atendimentos no Brasil. 
O Fundeb é, de fato, o 
maior instrumento para 
tornar o Brasil menos 
desigual.

Na área da educação es-
pecial, Arns atuou para 
garantir que as entida-
des que atendem pesso-
as com deficiência não 
sofressem qualquer pre-
juízo. “Estou convencido 
que a regulamentação do 
Fundeb é um marco para 
a história da educação no 
país”, acrescentou o se-
nador.

A lei que regulamenta o 
Novo Fundeb leva em 
conta as metas do Pla-
no Nacional de Educação 
(Lei 13.005, de 2014). 
Além disso, estipula o 
valor anual por aluno in-
vestido em cada etapa e 
modalidade; a transpa-
rência e o controle social 
dos fundos; e o conteúdo 
e a periodicidade da ava-
liação dos indicadores de 
qualidade.

Ela define as pondera-
ções relativas ao nível 
socioeconômico dos es-
tudantes e à disponibi-
lidade de recursos vin-
culados à educação e o 
potencial de arrecadação 
de cada ente federativo.

FUNDEB

O Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valo-
rização dos Profissionais 
da Educação foi criado 
em 2007 de forma tem-
porária, em substituição 
ao Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério 
(Fundef). Ele atende tudo 
o que vem antes da facul-
dade e representa 63% 
do investimento público 
em educação básica.

“Se não fosse o Fundeb, 
nós teríamos uma grande 
disparidade de atendi-
mentos no Brasil. O Fun-
deb é, de fato, o maior 
instrumento para tornar 
o Brasil menos desigual. É 
preciso cuidar das nossas 
crianças, do  nosso futu-
ro. Como dizia minha tia 
Zilda Arns, “as crianças, 
quando estão bem cuida-
das, são sementes de paz 
e esperança. Não existe 
ser humano mais perfei-
to, mais justo, mais soli-
dário e sem preconceitos 
que as crianças”, desta-
cou Arns.

NOVO FUNDEB

“

”

Recursos

Os recursos adicionais que a União colocar no Fundeb serão distribuídos às redes públicas 
que cumprirem requisitos de melhoria na gestão previstos em lei e atingirem indicadores 
de aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de 
avaliação da educação básica. Conforme o texto aprovado, esse repasse extra da União 
começará em 2023 e será ampliado ano a ano até atingir o patamar final, em 2026.
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DataSenado: quase 20 milhões 
de alunos deixaram de ter 

aulas durante pandemia
Uma pesquisa realizada pelo Instituto DataSenado e divulgada no 
dia 12 de agosto pelo senador Flávio Arns (PODEMOS-PR) mostra 

que cerca de 20 milhões de estudantes da educação básica e ensino 
superior tiveram aulas suspensas devido à pandemia do novo 

coronavírus. O número corresponde a, aproximadamente, 35% do 
total de matrículas estimadas para 2020.

por ASCOM - Flávio Arns
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O levantamento, realizado por tele-
fone entre os dias 24 e 28 de julho 
com 2.400 brasileiros, também reve-
la que a qualidade do ensino dimi-
nuiu na opinião de 63% dos pais de 
alunos que tiveram aulas remotas e 
que 75% dos pais cujos filhos tive-
ram aulas remotas nos últimos 30 
dias preferem que as aulas voltem a 
ser presenciais quando a pandemia 
acabar.

Na opinião de Arns, o grande núme-
ro de brasileiros com aulas suspen-
sas e a percepção de queda da qua-
lidade do ensino comprovam que os 
impactos da pandemia na educação 
são severos e que exigem medidas 
articuladas entre os sistemas de en-
sino no país.

“Assim como a saúde e a economia, a 
educação também está sendo forte-
mente impactada pela pandemia. 
São milhões de brasileiros sem qual-
quer alternativa de ensino neste 
período e precisamos de um plano 
articulado entre União, estados e 
municípios para enfrentar essa reali-
dade”, destaca.

Foto: Divulgação Internet

Foto: Agência Senado
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Sem aulas

Os dados revelam que, do 
universo de 55,991 mi-
lhões de alunos matricu-
lados na educação bási-
ca e no ensino superior 
no Brasil, 32,444 milhões 
(58%) passaram a ter au-
las remotas e 19,5 mi-
lhões (35%) tiveram as 
aulas suspensas.

Os pais cujos filhos estão matriculados 
em instituições públicas responderam 
em maior proporção que as aulas foram 
majoritariamente suspensas nos últimos 
30 dias (40%) do que pais que têm filhos 
em instituições privadas (18%). 

Para Arns, os dados chamam a atenção 
para a grande parcela de brasileiros que 
dependem do ensino público e ficaram 
desasistidos neste período. “A pandemia 
tem mostrado a face da desigualdade no 
Brasil e esse dado retrata que no acesso 
à educação isso não tem sido direfente. 
Nossa responsabilidade deve ser garan-
tir que todos tenham as mesmas opor-
tunidades, só assim poderemos avançar 
como país”, analisa.

Qualidade das aulas

A maioria dos pais de alunos 
que tiveram aula remota por 
causa da pandemia conside-
ra que a qualidade do ensino 
diminuiu (63%). Para outros 
22%, a qualidade das aulas 
permaneceu igual e apenas 
8% indicam que houve me-
lhora no ensino com a mu-
dança de formato. 
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Diante do resultado, o senador Flá-
vio Arns destacou que a percepção 
dos pais vem sendo apontada tam-
bém por educadores e especialis-
tas na área. “A qualidade das au-
las no formato remoto depende de 
uma série de fatores. É uma nova 
realidade que se impôs às famílias 
e precisamos ter clareza sobre os 
mecanismos adequados para ava-
liarmos o impacto desses fatores 
no processo de ensino e aprendi-
zagem. Essa discussão é urgente e 
deve envolver toda a sociedade”, 
afirma.

O levantamento mostra também 
que 75% dos pais cujos filhos tive-
ram aulas remotas nos últimos 30 
dias preferem que as aulas voltem 
a ser presenciais quando a pande-
mia acabar.

I ntern et   e   Tecnologia

A pesquisa do Instituto DataSenado mostra que a diferença de acesso entre rede pública e privada 
está presente também em relação à internet. Dos lares cujos estudantes estão tendo aulas remotas 
na rede pública, 26% não possuem internet. Já na rede privada, o percentual cai para 4%.



          15

a PEsquisa
na íntegra

Assista à coletiva de imprensa no 
Youtube acessando o link:

youtu.be/I84yC1g5QuE
ou clique na imagem ao lado.

Um outro dado que a pesquisa trouxe é em 
relação aos alunos do ensino infantil, fun-
damental e médio que tiveram aulas remo-
tas nos últimos 30 dias. Sete em cada dez 
pais relataram que o filho recebeu as ativi-
dades da escola por meio online e outros 
20% buscaram o material na escola, o que 
comprova o abismo educacional daqueles 
que não possuem acesso à internet.

A apresentação dos dados contou com a 
participação de representantes do Minis-
tério da Educação, Conselho Nacional de 
Secretários de Educação (Consed), União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação (Undime) e dos movimentos To-
dos pela Educação e Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação.

Para baixar a pesquisa do 
DataSenado na íntegra, acesse: 

bit.ly/3ac6MMV
ou clique na imagem ao lado.

https://bit.ly/3ac6MMV

http://youtu.be/I84yC1g5QuE
https://www.youtube.com/watch?v=I84yC1g5QuE
https://bit.ly/3ac6MMV
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A frase “somos raros, mas somos mui-
tos” escancara a realidade das pesso-
as e familiares que sofrem com diver-
sos tipos de doenças raras no Brasil. É 
estimado que cerca de 13 milhões de 
brasileiros possuam uma das mais de 
oito mil doenças raras existentes.

Em março de 2020, antes do início da 
quarentena, o Senado Federal reali-
zou uma sessão especial para celebrar 
o Dia Mundial das Doenças Raras, ce-
lebrado no dia 29 de fevereiro (ou em 
28 de fevereiro em anos que não se-
jam bissextos). Durante a solenidade, 
o senador Flávio Arns, que é membro 
da Subcomissão de Doenças Raras do 
Senado Federal, destacou a necessi-
dade de políticas públicas voltadas 
para este público. 

Ao longo de 2020, Arns participou de 
reuniões virtuais e eventos online 
envolvendo doenças raras e passou 

a compor o Grupo de Trabalho Inter-
ministerial de Doenças Raras, com a 
presença de representantes dos po-
deres Executivo, Legislativo e Judiciá-
rio, além da sociedade civil. O grupo 
tem o objetivo de dar transparência 
às informações, organizar o trabalho 
e formular políticas públicas voltadas 
aos pacientes com doenças raras. 

Nas reuniões promovidas durante o 
ano, o grupo ouviu entidades ligadas 
a diversos tipos de doenças para pro-
mover encaminhamentos sobre suas 
demandas ao Ministério da Saúde. 
“Nesta área em especial, precisamos 
ouvir as famílias e buscar soluções 
para as necessidades. As pessoas com 
doenças raras e suas famílias vivem 
dramas e dificuldades que precisam 
ser superados com o apoio do poder 
público para que tenham acesso a 
medicamentos e a uma vida digna”, 
destaca Arns. 
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Laissa Guerreira, diagnosticada com 
Atrofia Muscular Espinhal (AME) tipo 
3, ao lado do senador Flávio Arns em 
evento realizado no Senado Federal 
em celebração ao Dia Mundial das 
Doenças Raras. 
Foto: Jane de Araújo/Agência Senado 

Em novembro, Arns participou 
como palestrante do Encontro Anu-
al do Instituto Nacional de Atrofia 
Muscular Espinhal (INAME). A enti-
dade coordena ações relacionadas 
à doença que afeta muitos brasilei-
ros. No painel “Como Implementar 
Políticas Públicas Adequadas para 
AME?”, o senador defendeu o di-
álogo permanente com pacientes 
e familiares na busca de soluções 
adequadas para suas necessidades. 

O mandato também atuou junto ao 
Governo do Estado do Paraná para 
assegurar a isenção da cobrança 
de Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) na 
importação do medicamento Zol-
gensma, utilizado no tratamento da 
Atrofia Muscular Espinhal (AME) e 
considerado o mais caro do mundo. 

Recentemente, o governo estadual 
publicou decreto autorizando a 
isenção, que foi homologada pela 
Assembleia Legislativa do Paraná. A 
medida reduziu em R$ 2 milhões o 
custo do medicamento que é pro-
duzido fora do Brasil pela empresa 
Novartis Biociências S.A e tem cus-
to de cerca de R$ 12 milhões. 

Laissa Polyana Silva ganhou o codinome de “Laissa Guerreira” 
por sua história de vida. A pequena sofre de Atrofia Muscular 
Espinhal (AME) tipo 3, uma doença rara que não possui cura, mas 
o tratamento adequado pode estagnar o problema, melhorando 
a qualidade de vida.

Laissa já fez o uso do medicamento Spinraza por 5 vezes e hoje 
busca ajuda para seguir com o tratamento pelo SUS. Sua luta 
também é para garantir que outras pessoas também tenham di-
reito à vida por meio do acesso a medicamentos de alto custo. 
São comuns campanhas de vaquinha online e perfis nas redes 
sociais para ajudar os pacientes com essa doença. O exemplo de 
Laissa mostra como é importante que esse direito seja adquirido 
e para que a lei seja cumprida e todos os brasileiros possam ser 
tratados de forma correta e digna.

Saúde

Uma “guerreira” que 
conquistou o Senado Federal
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LDO 2021 permite destinação 
de recursos para obras em 
entidades filantrópicas

O Congresso Nacional aprovou no 
dia 16 de dezembro o projeto da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) para 2021. Na proposta, foi 
incluída emenda de autoria do se-
nador Flávio Arns (Podemos-PR) 
permitindo que entidades sem 
fins lucrativos possam ser apoia-
das com recursos da União para 
construção, reforma e ampliação. 

A aprovação desse dispositivo 
permitirá que as instituições in-
tegrantes das redes socioassis-
tencial, de educação e da saúde 
possam promover melhorias nas 
instalações em que prestam aten-

dimento aos usuários de seus ser-
viços. 

“É uma conquista importante e 
necessária tendo em vista o va-
lioso trabalho que essas organiza-
ções prestam ao nosso país”, co-
memorou Arns. 

De acordo com o senador, o próxi-
mo passo será atuar junto aos 
ministérios para assegurar o de-
senvolvimento de programas que 
viabilizem a execução desses re-
cursos. “Seguiremos atentos e lu-
tando para fortalecer ainda mais o 
trabalho do Terceiro Setor”, disse.

Terceiro Setor

Sessão Deliberativa Remota 
do Congresso Nacional (para 
senadores) destinada à deliberação 
dos Projetos de Lei do Congresso 
Nacional nº 9 (LDO/2021), 29 e 
41 de 2020. Foto: Jefferson Rudy/
Agência Senado
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Projeto classifica educação 
bilíngue para surdos como 
modalidade de ensino

A comunicação é uma ne-
cessidade de toda pessoa 
que convive em sociedade. 
Quando ela é abordada, 
automaticamente a asso-
ciam à fala e à audição. Po-
rém, essa não é a realidade 
de todos. A Língua Bra-
sileira de Sinais (Libras), 
por exemplo, é o principal 
meio de comunicação das 
pessoas surdas.

Com o objetivo de atender 
às necessidades da comu-
nidade surda, o senador 
Flávio Arns (Podemos/PR) 
apresentou o Projeto de 
Lei 4909/2020 que altera a 
Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) 
para que a educação bilín-
gue dos surdos seja con-
siderada uma modalidade 
de ensino escolar. Com 
isso, será incluída a Libras 
como primeira língua e o 
português escrito como 
segunda língua em institui-
ções de ensino ou classes 
destinadas para a comuni-
dade surda.

Segundo Arns, o Projeto 
surgiu de uma demanda 
apresentada pela Fede-
ração Nacional de Educa-
ção e Integração dos Sur-
dos (Feneis). “Aceitamos 
a proposta para que a 

população surda tenha a 
educação bilíngue garanti-
da, valorizando sua iden-
tidade, ao mesmo tempo 
que representa um avanço 
importante e necessário”, 
afirmou.

Texto – A matéria qualifica 
a educação bilíngue dos 
surdos como uma modali-
dade de ensino, estabele-
cendo os direitos e as ga-
rantias desses alunos no 
exercício do seu direito à 
educação. O texto também 
prevê a prestação de ser-
viço de apoio educacional 
especializado, quando ne-
cessário. A oferta de edu-
cação bilíngue de surdos 
terá início ao zero ano, na 
educação infantil, e se es-
tenderá ao longo da vida.

Com a aprovação da pro-
posta, os sistemas de en-
sino que funcionem em 
regime de colaboração vão 
desenvolver programas in-
tegrados de ensino e pes-
quisa para oferta de edu-
cação escolar bilíngue e 
intercultural aos estudan-
tes surdos, surdocegos, 
com deficiência auditiva 
sinalizantes, surdos com 
altas habilidades ou super-
dotação ou com deficiên-
cias associadas.

A matéria qualifica a educação bilíngue dos surdos 
como uma modalidade de ensino.  Foto: Freepik

Cidadania
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Renovação da parceria entre 
SEED e escolas especiais 
em debate no Paraná

As Escolas  de Educação Bás i -
ca na Modal idade de Edu -
cação Especia l  do Paraná 
encerram o ano de 2020 na 
expectat iva  de que um novo 
termo de parcer ia  com o Go -
verno do Estado seja  f ina -
l i zado em tempo hábi l  para 
que possa v igorar  a  part i r  do 
segundo semestre de 2021. 
O termo atual ,  que vence -
r ia  em 31 de janeiro,  está 
sendo prorrogado por  mais 
se is  meses.   A  prorrogação 
da parcer ia  fo i  pactuada em 
reunião real izada no in íc io 
do mês de dezembro,  que 
contou com a part ic ipação 
do senador  F láv io  Arns  e  re -
presentantes  das  federações 
que representam as  escolas 
especia is  paranaenses. 

“O compromisso da SEED é 
que o termo esteja  f inal iza -
do a  tempo para passar  a  v i -
gorar  a  part i r  de agosto de 
2021.  Nossa expectat iva  é 
de que as  etapas  anter iores 
à  publ icação da nova parce -
r ia  ( resolução e  instrução 
normativa) ,  contemplando o 
repasse f inanceiro  e  de pro -
f i ss ionais ,  se jam conclu ídas 
com agi l idade para que seja 
poss ível  a  def lagração de 
um novo termo a  part i r  do 
segundo semestre.  Estamos 
tendo conversas  e  reuniões 
sobre o  tema desde o ano 
passado.  Infe l izmente,  ta is 
documentos,  que são funda -
mentais  para  a  ce lebração 
da nova parcer ia ,  não foram 
publ icados a  tempo”,  desta -

cou o senador  na oportuni -
dade.
 
Negociações
Desde o in íc io  de 2019,  o  se -
nador  F láv io  Arns  tem par-
t ic ipado das  negociações 
entre  a  SEED e as  escolas 
especia is  buscando garant ir 
que os  a lunos dessas  ent ida -
des sejam contemplados com 
os  mesmos recursos  dest i -
nados aos  a lunos das  esco -
las  comuns.  “Nosso mandato 
permanece atento e  atuante 
para que a  le i  ‘ Todos Iguais 
pela  Educação’  se ja  cumpri -
da em nosso estado”,  desta -
cou Arns.

Educação

O termo atual, que venceria 
em 31 de janeiro, está sendo 
prorrogado por mais seis 
meses. Foto: José Fernando 
Ogura
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O ano de 2020 foi difícil 
para o Brasil e para o mun-
do. A pandemia do novo 
coronavírus nos obrigou a 
uma nova reorganização de 
vida, em família, no traba-
lho, em sociedade. No ce-
nário político, a polarização 
das autoridades dificultou 
a tomada de decisões e os 
encaminhamentos neces-
sários para o bem estar da 
população.

O Congresso Nacional lan-
çou mão da tecnologia e 
criou um sistema remoto 
de votações para garantir a 
aprovação de projetos im-
portantes na área social, 
econômica, educacional, 
ambiental e outras medi-
das que minimizem os im-
pactos da Covid-19 na so-
ciedade.

“Nós, os três senadores do 
Paraná, somos do mesmo 
partido e estamos unidos 

em relação aos grandes de-
safios do Brasil, nesta ca-
minhada em busca de solu-
ções. Não foi debatida, por 
exemplo, a necessidade do 
fim do Foro Privilegiado, a 
Prisão em Segunda Instân-
cia. São clamores do povo, 
que nós, da bancada para-
naense no Senado, vamos 
continuar defendendo para 
que sejam colocados em 
votação”, afirmou o sena-
dor Flávio Arns.

Ele ainda deixou um reca-
do: “vamos seguir juntos 
para construir os caminhos 
que o Paraná e o Brasil pre-
cisam. Desejamos que o 
ano de 2021 seja abençoa-
do para todos!”.

Álvaro Dias: “Não é neces-
sário dizer que este ano foi 
difícil, atípico. Mas é preci-
so destacar a histórica uni-
dade da bancada do Paraná 
no Senado. Tive a honra de 

conviver com dois extraor-
dinários senadores. Orio-
visto Guimarães e Flávio 
Arns são lições permanen-
tes de competência. E Con-
tinuaremos juntos e que o 
ano de 2021, mais uma vez, 
consagrará a nossa unidade 
a favor do Paraná e a favor 
do Brasil”. 

Oriovisto Guimarães: “Ape-
sar das dificuldades de 
2020, uma coisa muito bo-
nita que eu vi foi a união 
minha, do senador Alvaro 
Dias e do senador Flávio 
Arns. Três senadores que 
deram as mãos para ajudar 
o Paraná, que teve tudo 
que precisou do Senado 
Federal. Nós realmente tra-
balhamos pelo Estado este 
ano, mais que nos anos 
normais, e aprendemos 
que unidos nós podemos 
defender melhor o nosso 
Estado”. 

Bancada paranaense no 
Senado está unida pelo 
Estado e pelo Brasil
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CONFIRA ALGUNS PROJETOS 
DE LEIS APRESENTADOS E 
EM TRAMITAÇÃO EM 2020

Portal e-Cidadania

Apoio profissional às 
pessoas com deficiência

Asfixia Perinatal

Pessoa Idosa

O Senado aprovou o Projeto de Lei nº 
4.399/2019  que inclui a fibromialgia no rol 

das doenças dispensadas de carência para o 
recebimento de benefícios do auxílio-doença 

e aposentadoria por invalidez. O projeto é 
oriundo de uma sugestão legislativa encami-
nhada em março de 2019 por meio do Portal 

e-Cidadania por Maria Angélica Gomes de 
Sousa, uma cidadã de São Paulo. A ideia con-

tou com apoio de outros internautas e, em 
pouco mais de um mês, transformou-se em 
sugestão popular (SUG) com 23.451 votos.

O senador Flávio Arns apresentou o 
Projeto de Lei nº 357/2020 que cria a 

função de Apoiador Laboral com o obje-
tivo de garantir às Pessoas com Defici-
ência (PcD) o  direito a apoio profissio-

nal durante o processo de adaptação ao 
trabalho. Isso contribui para uma maior 

autonomia, emancipação e inclusão 
social. Esse profissional terá a função 

de orientar as pessoas com deficiência 
em seu itinerário, colaborar para sua 

adaptação às estruturas físicas das em-
presas e ao relacionamento sadio com 

os colegas de trabalho.

O Projeto de Lei nº 5.034/2020 defi-
ne a data 25 de setembro como do 
Dia Nacional de Prevenção da Asfixia 
Perinatal. Segundo Arns, a intenção 
em estabelecer esta data é prevenir 
e alertar mães em todo o Brasil sobre 
a Asfixia Perinatal, uma complicação 
que pode ocorrer durante o trabalho 
de parto ou logo após o nascimento 
do bebê, causando diminuição de 
oxigênio no sangue do feto ou do 
recém-nascido. Essa situação pode 
causar lesão neurológica no bebê, 
caracterizando a Encefalopatia Hipó-
xico-Isquêmica (EHI).

O Projeto de Lei nº 3.242/2020, apresentado 
pelo senador Flávio Arns, altera o Estatuto 
da Pessoa Idosa para definir a figura do Cui-
dador de Pessoa Idosa. A intenção do proje-
to, segundo Arns, é proporcionar melhores 
condições para que as famílias e organiza-
ções sociais, em articulação com o Estado, 
possam exercer seu papel adequado no 
cuidado e proteção à pessoa idosa. O projeto 
prevê a definição legal da ocupação, exem-
plifica suas atribuições e responsabilidades e 
estabelece princípios norteadores. 

ATIVIDADE LEGISLATIVA
Foto: Marcos de Oliveira/Agência Senado

Foto: Geraldo Magela/Agência Senado

Foto: Freepik

Foto: Freepik
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Igualdade no Sistema Tributário

Suspensão de metas do SUS

Acessibilidade em programa Casa Verde e Amarela

Transporte em meio à pandemia

O Projeto de Lei nº 4.957/2020 apresentado 
por Flávio Arns neste ano propõe que pro-
fissionais liberais, autônomos e outros tra-
balhadores sem vínculo empregatício pos-
sam deduzir da base de cálculo do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) gastos 
com depreciação de instalações, máquinas 
e equipamentos. Atualmente, a legislação já 
concede às grandes empresas e produtores 
rurais o benefício fiscal. No entanto, esse 
benefício tributário é vedado aos profis-
sionais liberais na declaração de pessoas 
físicas, ainda que elas se utilizem do modelo 
completo na declaração de ajuste anual do 
IRPF e registrem a despesa em livro-caixa. 

O Senado aprovou emenda propos-
ta pelo senador Flávio Arns ao 
Projeto de Lei nº 4. 384/2020, que 
prorrogou até 31 de dezembro 
de 2020 a suspensão da obriga-
toriedade da manutenção das 
metas quantitativas e qualitativas 
contratualizadas pelos prestadores 
de serviço de saúde no âmbito do 
SUS. A emenda de Arns garante a 
suspensão da obrigatoriedade para 
entidades que prestam serviços de 
educação e saúde a pessoas com 
deficiência, para garantir os repas-
ses dos valores financeiros contra-
tualizados na sua integralidade.

A Medida Provisória (MP) 
996/2020 que cria o programa 
Casa Verde Amarela, aprovada 
pelo Senado, recebeu emenda 
apresentada pelo senador Flávio 
Arns. A proposta de Arns exige 
que o programa habitacional 
adote medidas de acessibilidade 
para pessoas com deficiência, 
mobilidade reduzida ou idosas. 
O programa tem o objetivo de 
regularizar 2 milhões de mora-
dias até 2024 e beneficia famílias 
residentes em áreas urbanas, com 
renda mensal de até R$ 7 mil, e as 
residentes em áreas rurais, com 
renda anual de até R$ 84 mil.

O Senado Federal aprovou substitutivo apresentado pelo senador 
Flávio Arns ao Projeto de Lei nº 2.178/20, de autoria da sena-
dora Mara Gabrilli, que garante aos cuidadores de pessoas com 
deficiência, doenças raras ou idosas acesso a transporte especial 
durante o período da pandemia. A intenção é garantir que os 
atendentes dessas pessoas realizem seus deslocamentos diários 
de maneira segura, evitando o risco de contágio pelo coronavírus. 
De acordo com Arns, o projeto é uma medida preventiva para 
evitar que os cuidadores sejam vetores de contágio para as pes-
soas a que atendem, sendo justamente os cidadãos considerados 
grupo de risco da Covid-19. 

Acompanhe a tramitação das proposições 
legislativas apresentadas por Flávio Arns:

flavioarns.com.br/projetos-de-lei/

Foto: Freepik

Imagem: Reprodução

Imagem: Reprodução

Foto: Marcos de Oliveira/Agência Senado

http://www.flavioarns.com.br/projetos-de-lei/ 
http://www.flavioarns.com.br/projetos-de-lei/ 
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•	 9 projetos de lei ordinária;
•	 39 requerimentos;
•	 1 audiência pública realizada;
•	 11 novas relatorias recebidas;
•	 23 relatórios protocolados;
•	 2 relatorias realizadas, sendo:

•	 a PEC do Novo Fundeb, que 
resultou na aprovação da 
Emenda Constitucional 
108/2020; 

•	 o Projeto de Lei nº 2178/2020,  
aprovado no Senado e aguarda 
deliberação na Câmara.

BALANÇO LEGISLATIVO 2020

Foto: Beto Barata/Agência Senado
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Conectividade
O ano de 2020 vai entrar para a história. A rotina de todos nós 
foi afetada devido às medidas de isolamento social adotadas 
em combate ao novo coronavírus. Sem dúvida, a tecnologia 
e o uso das redes sociais foram de extrema importância para 
nos mantermos próximos uns dos outros. Com esses recur-
sos, foi possível amenizar a distância física entre as pessoas. 
As redes sociais tiveram ainda mais destaque e importância 
para mantermos o bom diálogo e sermos sempre transparen-
tes em relação aos assuntos de relevância para o país. Conti-
nue acompanhando o nosso trabalho pelos perfis oficiais do 
Nosso Mandato.

Redes Sociais:
Site: flavioarns.com.br 
Facebook: @flavioarns
Instagram: @flavioarns
Twitter: @arnsflavio
YouTube: youtube.com/FlavioArnsTV
WhatsApp: (61) 99586-2223

Confira alguns dos tweets mais populares do ano:

Até quando vamos ver projetos 
como o fim do foro privilegiado 
e prisão após condenação 
em segunda instância serem 
postergados? O engajamento 
político é importante, mas 
precisamos também da mobilização 
da sociedade civil. Combater a 
corrupção é nosso dever!

09h54 · 18 de nov de 2020

Flávio Arns
@ArnsFlavio

Assistimos atônitos a vários crimes 
cometidos por discriminação. 
Lamentamos tantas perdas e não 
podemos nos omitir. Votei a favor 
do projeto que inclui motivações 
de preconceito racial e sexual como 
agravantes de pena para qualquer 
tipo de crime. Por um país mais justo 
e igual!

21h14 · 25 de nov de 2020

Flávio Arns
@ArnsFlavio

A alternância de poder é salutar para 
a democracia. A Constituição é 
clara: são eleitos membros para a 
Mesa diretora por um período de 
dois anos, vedada a recondução 
para o mesmo cargo na eleição  
imediatamente subsequente. Não 
dá para mudar as regras com o jogo 
em andamento.

12h14 · 4 de dez de 2020

Flávio Arns
@ArnsFlavio

A bancada federal do Paraná no Senado Federal está unida a 
favor da continuação da Operação Lava Jato, do fim do foro 
privilegiado, da prisão em segunda instância e de todos os 
instrumentos de combate à corrupção. @alvarodias_
 e @Sen_Oriovisto

09h12 · 10 de nov de 2020

Flávio Arns
@ArnsFlavio
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PARTICIPE DA NOSSA 
LISTA DE TRANSMISSÃO 
NO WHATSAPP:

1.	ADICIONE ESTE NÚMERO 
AOS SEUS CONTATOS: 
(61) 99586-2223

2.	ENVIE UMA MENSAGEM 
dIZENDO: “Oi, eu quero 
participar da lista. 
Meu nome é (seu 
nome)”

FEITO! em breve você 
estará por dentro 
de todas as ações do 
nosso mandato.


